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BRUMADINHO: MAIOR ACIDENTE DO TRABALHO DA HISTÓRIA DO 
BRASIL. REPERCUSSÃO NAS RELAÇÕES DE TRABALHO
Adriana Augusta de Moura Souza 
Geraldo Emediato de Souza1

Esse é o marco temporal de uma aparente mudança de perspectiva 
no cenário trabalhista no que concerne à reparação ou compensação 
pecuniária proveniente de acidente de trabalho no Brasil. É também o 
momento em que todas as luzes foram direcionadas à concepção da 
segurança como substrato lógico da relação de trabalho.

A tragédia da empresa Vale em Brumadinho, cujo rompimento da 
Barragem de rejeitos B1 da Mina Córrego do Feijão ceifou a vida de 270 
pessoas (embora 13 delas ainda não tenham sido encontradas), sendo 
242 trabalhadores próprios e terceirizados, deixou um rastro de lama, 
sofrimento, indignação e estupor, além de escancarar uma realidade 
sempre subjugada pela sociedade atualmente: qual o valor do trabalho 
ou de uma vida e, mais especificamente, da vida de um trabalhador. 

A indagação pode não soar pertinente ou contextualizada para 
muitos, mas é certamente a linha condutora das inúmeras consequências 
que o maior acidente de trabalho do país, em número de vítimas fatais, 
induziu nas contendas judiciais e nas abordagens científicas da doutrina 
pós-reforma trabalhista trazida pela Lei n.° 13.467/2017. 

Até então os tribunais trabalhistas brasileiros não exibiam 
condenações expressivas em danos morais individuais, tanto nos casos 
de mutilação de corpos quanto naqueles em que houve perda de vidas 
exclusivamente decorrentes do trabalho inseguro. Exceções pontuais, 
aqui e ali, como o caso emblemático da Shell-Basf em Paulínia-SP2, 
raramente eram vistas, sendo que a jurisprudência firmava a indenização 
em patamares irrisórios. 

A própria Vale assim considerava as indenizações, como pôde 
ser aferido no documento obtido no curso das investigações do MPT 
em Minas Gerais, produzido pelo Departamento de Planejamento e 
Desenvolvimento Ferroso da empresa em 16/12/2015, que teve por 
objetivo 

1  Procuradores do Ministério Público do Trabalho em Minas Gerais. Coordenadores dos 
GEAFs Barragens e Brumadinho – Grupos Especiais de Atividade Finalística responsáveis pelas 
investigações do caso Vale. 
2  Processo n.° TST-ARR-22200-28.2007.5.15.0126
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descrever os procedimentos para valoração monetária das 
consequências decorrentes de uma ruptura de barragem por 
meio da aplicação de metodologias específicas para cada 
esfera de consequência (Saúde e Segurança, Meio Ambiente, 
Econômica, Imagem da Empresa, Social e Órgãos Reguladores), 
como parte do processo de Análise de Risco.

Aludido documento baliza a provisão de recursos financeiros 
da empresa para fazer frente às indenizações cabíveis, dispondo 
textualmente que “considerando a política e valores da VALE, nas quais 
a vida humana está em primeiro lugar, cabe destacar que os valores que 
vem sendo arbitrados (pela Justiça) são bastante reduzidos.”3

A comoção trazida pelo rompimento da barragem - também porque 
atingiu terceiros estranhos ao direito do trabalho, e, portanto, avivando 
no imaginário coletivo o pensamento de que qualquer um da sociedade, 
em potencial, poderia ter sido colhido pelo infortúnio, mesmo que de 
férias em uma pousada - talvez seja, dentre tantos outros fatores, a força 
motriz da guinada hermenêutica sobre os danos extrapatrimoniais e a 
injustiça e o desacerto lógico que o novo artigo 223-G da CLT inaugurou. 

A tarifação do dano moral, apesar de já declarada inconstitucional 
pelo STF quando da análise da Lei de Imprensa no RE 396.386-SP, e sua 
mensuração econômica prévia e escalonada em outros dois julgados (RE 
447.584-RJ e ADPF 130-DF), foi assentada na CLT pela Lei n.° 13.467/2017, 
limitando o dano extrapatrimonial a 50 salários do empregado, ferindo 
o princípio da isonomia, contundentemente defendido pela ANAMATRA 
na ADI 6050, ainda pendente de julgamento. 

Até a tragédia em Brumadinho, pois, pouco havia se desdobrado 
na prática judicial os horrores da precificação da vida dada pela reforma 
trabalhista. 

A Ação Civil Pública intentada pelo Ministério Público do Trabalho 
em Minas Gerais4, dois dias após o rompimento da barragem, visando 
à indenização das famílias dos atingidos, dentre trabalhadores diretos 
e indiretos da empresa Vale, além de reparações aos sobreviventes do 
complexo minerário, transformou-se numa arena de embates jurídicos 
sem precedentes. 

Em sua defesa, a Vale suscitou várias preliminares, inclusive a  

3  Análise de Risco em Barramentos – Definição das Consequências, in 5.ª Vara do Trabalho de 
Betim - ACP 0010261-67.2019.5.03.0028
4  ACP 0010261-67.2019.5.03.0028  
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usurpação da competência do STF em relação ao pedido de declaração 
incidental de inconstitucionalidade dos incisos I a IV do §1.° do art. 223-
G da CLT, com a redação dada pela Lei n.° 13.467/2017, em razão das 
peculiaridades dos efeitos da coisa julgada nos processos coletivos 
consoante o disposto no art. 103 do Código de Defesa do Consumidor, 
além do sobrestamento do feito até a decisão a ser proferida pelo STF 
nas ADIs em curso naquela Corte questionando referido dispositivo 
celetista.

No mérito, as questões debatidas trouxeram a dimensão proporcional 
à gravidade do acidente de trabalho ocorrido. Abrangência do conceito 
de família para fins de indenização (até o 3.° grau – ascendentes, 
descendentes, cônjuges, irmãos e ainda outras pessoas eventualmente 
enquadradas no  artigo 16, da Lei n.° 8.213/91); não cabimento de 
indenização por danos morais em ricochete após o advento da Lei 
n.° 13.467/2017; ausência de razoabilidade e proporcionalidade no 
pleito de danos extrapatrimoniais, não sendo absoluto o princípio da 
reparação integral do dano; necessidade ou não de prova de nexo causal; 
inexistência, mesmo em tese, de danos morais coletivos e limitações 
impostas pelo art. 223-A a 223-G da CLT; e, por fim, a surpreendente 
alegação de inexistência de reincidência da empresa em dano ambiental 
trabalhista, mesmo após o rompimento de barragem em Mariana no ano 
de 2015, foram tópicos fático-jurídicos sobre os quais o MPT teve que se 
debruçar e impugnar sistematicamente. 

Apesar de merecer um rico enfrentamento de teses, em face da 
relevância da ação civil púbica no particular e a gravidade do caso, as 
partes encerraram o litígio com o maior acordo já homologado pela 
Justiça do Trabalho brasileira. No total, consideradas as indenizações 
dos familiares dos mortos e desaparecidos que se habilitarem nos autos 
(R$ 700 mil individualmente para mãe, pais, filhos e cônjuges, e R$ 150 
mil para irmãos), auxílios e benefícios indiretos diversos, como pensão 
mensal vitalícia para dependentes, auxílio médico e psicológico para 
os sobreviventes, e danos extrapatrimoniais coletivos no importe de R$ 
400 milhões, a serem revertidos à comunidade lesada, a avença somou 
mais de R$ 5 bilhões.

Os valores expressivos definidos para indenizações individuais, 
não obstante a contestação formal da empresa fundada na 
constitucionalidade da reforma trabalhista neste título, superaram a 
tarifação limitativa desenhada nos arts. 223-A a 223-G da CLT.

Importante lembrar, primeiramente, que a empresa Vale, dias 
após a tragédia, divulgou decisão de sua diretoria no sentido de pagar 
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uma doação emergencial de R$ 100 mil a cada família de mortos e 
desaparecidos, independentemente de se tratar de trabalhadores 
ou não, além de apoios emergenciais de 50 mil e 15 mil para outros 
atingidos diretos e indiretos.5

A média salarial dos trabalhadores vitimados não superava R$ 5 
mil, o que representaria, caso aplicada a nova legislação, em termos 
objetivos, indenizações inferiores a R$ 150 mil aos integrantes do 
núcleo familiar (ascendentes, descendentes, cônjuge/companheiro(a), 
considerada a ofensa gravíssima estatuída no art. 223-G, § 1.°, inciso 
IV, da CLT.  Da mesma forma, a subjetividade elencada nos incisos do 
caput do art. 223-G, foi superada no acordo firmado, porquanto todo 
o núcleo familiar, até o 3.° grau, foi contemplado como ofendido, sem 
necessidade, sequer, de nexo causal comprovado, ou, especialmente, 
de ocorrência de dolo ou culpa da Vale pelo rompimento da barragem.

O acordo formalizado entre o Ministério Público do Trabalho e a 
Vale, com a assistência de sete sindicatos representativos das categorias 
profissionais envolvidas e da Defensoria Pública da União, foi um marco 
na história da Justiça do Trabalho e rompeu com a via crucis das famílias 
dos trabalhadores mortos em suas ações individuais, que se avolumavam 
nas Varas do Trabalho de Betim/MG, cuja circunscrição contempla o 
município de Brumadinho.

Enquanto tramitava a ação civil pública, a empresa informava ter 
realizado acordo em 116 ações trabalhistas individuais, envolvendo 
aproximadamente 420 pessoas, familiares de empregados próprios e 
terceirizados, com 29 homologações e 23 quitações.

Não é necessário dizer que aquelas famílias se encontravam 
fragilizadas, até em razão da resistência da empresa em pagar as verbas 
rescisórias, implementar as pensões por morte, quitar o auxílio educação 
e o auxílio creche, dentre outras obrigações elementares e alimentares 
de que necessitavam para viver.

O valor individual obtido no acordo judicial para os pais, os filhos 
e os cônjuges, de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), aí incluídos o 
dano moral individual e o seguro adicional de acidente de trabalho, é, 
sem dúvida, o maior já deferido pela Justiça do Trabalho em caso de 
acidente fatal no trabalho. 

 A somatória de tais indenizações, a considerar o número médio de 

5  Apoio Emergencial: Cerca de 280 pessoas receberam a doação de R$100 mil, 100 pessoas 
receberam a doação de R$ 50 mil e 100 pessoas a doação de R$ 15 mil. In Relatório Reparação 
Setembro 2019 – http://www.vale.com/brasil/
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entes familiares, em alguns casos superou o montante de R$ 7.000.000,00 
(sete milhões de reais) por trabalhador vitimado, sem prejuízo, ainda, da 
pensão mensal vitalícia aos dependentes, que foi antecipada para todos 
aqueles que assim o desejaram.    

 Discussão essencial, e que restou superada pelo acordo judicial, 
centrou-se na aplicação da Lei n.° 6.938/1981, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, para os efeitos do reconhecimento 
do trabalhador como atingido pelo crime e fato ambiental e da condição 
da Vale de responsável objetiva.

   A teoria do risco objetivo, que contempla o risco integral, segundo 
a defesa, não seria o tratamento jurídico a ser dado ao acidente de 
trabalho em debate, que ainda não tinha suas causas apuradas pelos 
órgãos competentes. A aplicação de excludentes de responsabilidade, 
uma vez que a empresa estaria escudada por laudos que atestavam a 
estabilidade e segurança da barragem I da Mina do Córrego do Feijão, 
também foi levantada no tópico do mérito, finalizado com a seguinte 
assertiva: “Não custa lembrar que, nos termos do Decreto n.° 8.572/2015, 
considera-se “natural” o desastre decorrente do rompimento ou colapso 
de barragens que ocasione movimento de massa.”6   

A Vale pretendia dar tratamento reducionista à teoria do risco 
integral, largamente acolhida pela doutrina e pela jurisprudência na 
seara trabalhista, embora perfeita a subsunção do que preconiza esse 
instituto à hipótese vertente. 

 Ao que a empresa considerava mero desastre “natural” relacionado 
à atividade produtiva, o Parquet observava que, em verdade, estava-se 
diante de um desastre ambiental, considerando que o art. 200, inciso 
VIII, da Constituição Federal, assevera que o meio ambiente do trabalho 
está inserido no meio ambiente, integrando, portanto, seu conceito 
unitário.

 O art. 225, § 3.° da Constituição Federal assentou a responsabilidade 
objetiva do causador do dano ambiental e recepcionou o que já era 
previsto no art. 14, § 1.°, da Lei n.° 6.938/81. Por sua vez, o art. 7.°, inciso 
XXVIII, da Carta Magna, estabeleceu que o empregador ficará obrigado 
a indenizar “quando incorrer em dolo ou em culpa”. 

Era imperioso, portanto, trazer à baila a distinção existente entre as 
lesões decorrentes de acidentes-tipo e as ocasionadas por agressões ao 
meio ambiente do trabalho. Nas primeiras consideram-se os acidentes 
que não guardam relação com agressões ao meio ambiente do trabalho. 

6  Contestação da Vale, in 5.ª Vara do Trabalho de Betim - ACP 0010261-67.2019.5.03.0028
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É o caso, por exemplo, do acidente in itinere, aquele ocorrido no trajeto 
da casa do trabalhador para o trabalho. O direito à reparação, neste 
caso, somente terá lugar quando houver dolo ou culpa do empregador, 
emergindo-se, portanto, a responsabilidade subjetiva. No segundo caso, 
estão os acidentes que guardam conexão direta com as irregularidades 
ou agressões observadas no meio ambiente do trabalho. Nessa hipótese, 
há que se considerar que as lesões à saúde ou à incolumidade física do 
trabalhador são reflexo das agressões ao meio ambiente. 

A responsabilidade objetiva, nesta hipótese, tem como fundamento 
o direito difuso ou coletivo a um meio ambiente de trabalho salubre 
e equilibrado, na forma prevista no caput do art. 225 da Constituição 
Federal. Assim, não haveria que se falar em contradição ou antinomia 
entre os dispositivos constitucionais supramencionados, não sobrevindo, 
pois, qualquer razão para oferecer tratamento diferenciado às lesões 
oriundas dos danos ocasionados ao meio ambiente do trabalho, das 
lesões advindas dos danos ocorridos no meio ambiente natural ou 
artificial. 

Caso fosse admitida esta possibilidade, poder-se-ia dizer que o 
meio ambiente do trabalho é uma parte menor do meio ambiente, o 
que não se admite. A Constituição Federal não fez qualquer referência a 
esta tese, não cabendo ao intérprete, portanto, fazê-lo.

 No caso em apreço, a impossibilidade de oferecer interpretação 
diversa ao dispositivo constitucional que prevê o regime de 
responsabilização objetiva ficou ainda mais evidente. A degradação 
ambiental promovida pela empresa atingiu não apenas o solo, a água, 
o ar e o ambiente de trabalho da sua planta industrial, mas também 
toda a região contígua ao Município de Brumadinho e outros distritos e 
comunidades, além do rio Paraopeba.

Se considerarmos que a responsabilidade pelos danos causados aos 
trabalhadores é subjetiva, ou seja, pautada na teoria da culpa, estaríamos 
diante de uma solução, no mínimo, inusitada: os trabalhadores teriam 
que comprovar a culpa da empresa, enquanto os moradores de 
Brumadinho e adjacências, vítimas do mesmo dano ambiental, seriam 
beneficiados pela responsabilidade objetiva.

Ficou claro, portanto, que se prosperasse a tese da Vale, estar-se-ia 
reconhecendo que os trabalhadores se tornaram cidadãos de segunda 
categoria, ferindo o princípio constitucional, e humano, da isonomia.

Diante da inconsistência do regime de responsabilidade subjetiva 
para solucionar questões relacionadas ao dano ambiental, evoluiu-se 
para a teoria do risco, ou responsabilidade objetiva, a qual não leva 
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em consideração a ilicitude da ação do agente. Esta evolução não 
foi ignorada pelo Novo Código Civil, que no parágrafo único do art. 
927, reconheceu de forma expressa a obrigação de reparar o dano 
independentemente de culpa7.

Prevenção em direito ambiental tem o sentido de se adotar medidas 
para evitar ou minorar o risco já conhecido daquela atividade. Portanto, 
adota-se medidas prévias em função dos riscos que a atividade pode 
e muito provavelmente irá gerar. O risco da atividade é previsível e 
de amplo conhecimento da ciência e gera, por força do princípio do 
poluidor-pagador, o dever do empreendedor de pagar pelos danos 
causados, nos termos precisos do parágrafo 1.° do art. 14 da Lei n.° 
6.938/81 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente)8. 

A vida de um trabalhador, portanto, tem o mesmo valor da de um 
cidadão de férias em uma pousada ou de um morador da cidade de 
Brumadinho, mesmo que todos tenham sido colhidos pela mesma 
tragédia? O rompimento da barragem B1 do Córrego do Feijão, com 
assombro, ofereceu o questionamento mais intrigante da reforma 
trabalhista. 

O acordo judicial firmado pelo MPT respondeu afirmativamente a 
essa questão.

7  “Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos 
casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano 
implicar, por sua natureza, riscos para os direitos de outrem”.
8  “[...] é o poluidor obrigado, independentemente de existência de culpa, a indenizar ou reparar os 
danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade [...]”.




